
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2800060 - SP (2024/0438987-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEIDE LENINA BACCARI
ADVOGADOS : RODOLFO DA COSTA MANSO REAL AMADEO - SP163091

GABRIEL FELICIO GIACOMINI ROCCO - SP246281
MARINA CAETANO SARRAF GALRÃO - SP391132
MARCUS VINICIUS PEREIRA LUCAS - SP285739

AGRAVADO : QSAUDE OPERADORA DE PLANOS DE SAUDE LTDA.
ADVOGADO : RICARDO YAMIN FERNANDES - SP345596

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ADMISSIBILIDADE
RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
EXCLUSÃO DAS ASTREINTES DA BASE DE CÁLCULO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
PARCIALMENTE PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, com fundamento na ausência dos
requisitos legais de admissibilidade. A parte agravante sustenta
o preenchimento dos pressupostos recursais e pleiteia o
provimento do recurso especial. A parte agravada, intimada nos
termos do art. 1.042, § 3º, do CPC, permaneceu silente.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso
especial atende aos requisitos legais de admissibilidade,
especialmente quanto ao prequestionamento das matérias
indicadas; (ii) estabelecer se as astreintes devem integrar a base
de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O agravo em recurso especial é tempestivo, conforme o
disposto no art. 1.003, § 5º, do CPC.
4. Não é possível a verificação da violação dos arts. 231, VII,
513, § 2º, e 1.012, § 1º, V, do CPC, pois as teses relacionadas a
esses dispositivos não foram objeto de análise pelo acórdão
recorrido, atraindo a incidência da Súmula 211/STJ, por
ausência de prequestionamento.
5. Contudo, assiste razão à parte recorrente quanto à exclusão
das astreintes da base de cálculo dos honorários advocatícios,
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em consonância com a jurisprudência pacífica do Superior
Tribunal de Justiça, segundo a qual a multa cominatória possui
natureza coercitiva e não integra a condenação principal nem a
base de cálculo da verba honorária.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
6. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e
parcialmente provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte dar-12/08/2025 18/08/2025
lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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o preenchimento dos pressupostos recursais e pleiteia o
provimento do recurso especial. A parte agravada, intimada nos
termos do art. 1.042, § 3º, do CPC, permaneceu silente.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso
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4. Não é possível a verificação da violação dos arts. 231, VII,
513, § 2º, e 1.012, § 1º, V, do CPC, pois as teses relacionadas a
esses dispositivos não foram objeto de análise pelo acórdão
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em consonância com a jurisprudência pacífica do Superior
Tribunal de Justiça, segundo a qual a multa cominatória possui
natureza coercitiva e não integra a condenação principal nem a
base de cálculo da verba honorária.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
6. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e
parcialmente provido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada: 

 

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Ofensa aos arts. 85, § 1º, 231, VII, 513, § 2º, 1.012, § 1º, V, do CPC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que “a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial” (Agravo
em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in
DJe de 09.08.2022).
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III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.

 

Depreende-se dos autos que a alegação de violação dos artigos 231,
VII, 513, § 2º e 1.012, § 1º, V do Código de Processo Civil, relativamente às teses de
que a ciência inequívoca da recorrida quanto à obrigação de fazer a ser cumprida,
além da intimação de seu patrono via DJE, desnecessitando intimação pessoal (e-
STJ fls. 325-326), de que a intimação pelo Diário de Justiça Eletrônico na pessoa do
advogado constituído é suficiente para dar ciência da obrigação de fazer (e-STJ fls.
326) e  de que a sentença que confirma, concede ou revoga tutela provisória produz
efeitos imediatamente após sua publicação (e-STJ fl. 326), não foram objeto de
exame nos fundamentos do acórdão recorrido proferido na apelação e no julgamento
dos embargos de declaração, razão pela qual, incide, na espécie, o óbice inscrito na
Súmula 211/STJ, ante a ausência de prequestionamento.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART.
489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
JULGADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ. CONEXÃO ENTRE AS AÇÕES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
PRETENSÃO DE MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE
A QUO QUANTO À INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSLULA
CONTRATUAL. SÚMULA 5/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O acórdão impugnado apresentou fundamentação suficiente, não
havendo violação do art. 489 do CPC.

2. A matéria referente à distribuição por prevenção não foi
prequestionada. Incidência da Súmula 211 do STJ.

3. A interpretação da cláusula contratual não enseja recurso especial,
conforme a Súmula 5/STJ.

4. A jurisprudência do STJ permite o julgamento separado de
processos conexos, desde que não haja prejuízo aos litigantes.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp n. 1.871.934/AM, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)19/5/2025 22/5/2025

 
 

No que se refere à suscitada ofensa ao art. 85,  e § 1º, do CPC, caput  o
acórdão recorrido, ao determinar a incidência de honorários advocatícios sobre o
montante correspondente às astreintes, está em desacordo com jurisprudência
pacífica desta Corte Superior que é no sentido de que as astreintes não devem
compor a base de cálculo dos honorários advocatícios. É o que se extrai, por
exemplo, dos seguintes precedentes:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DO
EXAME DENOMINADO PET-CT. DANOS MORAIS IN RE IPSA. NÃO
CABIMENTO. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. NON REFORMATIO
IN PEJUS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. CONDENAÇÃO COMPLETA.
ASTREINTES. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DOS
HONORÁRIOS.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no
sentido de que "o descumprimento contratual por parte da operadora
de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento
de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais quando
houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou
prejuízos à saúde já debilitada do paciente". (AgInt no AREsp n.
1.185.578/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).3/10/2022 14/10/2022

2. Como não houve recurso interposto pela operadora de plano de
saúde, não é o caso de afastar os danos morais fixados na origem,
sob pena de reformatio in pejus.

3. A pretendida majoração do quantum indenizatório demandaria o
reexame das provas dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. As astreintes constituem apenas meio de coerção indireta ao
cumprimento do julgado, não ostentando natureza condenatória. Não
integram, portanto, a base de cálculo dos honorários advocatícios
sucumbenciais. Precedentes.

Recurso especial conhecido em parte e parcialmente provido.

(REsp n. 1.882.584/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA POR USO INDEVIDO DE SOFTWEAR. MULTA
COMINATÓRIA. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA.
IMPUGNAÇÃO. EXTINÇÃO PARCIAL DA DÍVIDA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO COM BASE EM
CRITÉRIOS DE EQUIDADE PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.
INAPLICABILIDADE DO TEMA 1076/STJ. DISTINGUISHING.
ASTREINTES QUE, PELA SUA NATUREZA, NÃO INTEGRAM A
BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante fixado no Tema 1076/STJ, os honorários advocatícios
sucumbenciais devem ser arbitrados prioritariamente com base no
valor da condenação, do proveito econômico ou da causa, admitindo-
se a incidência do critério da equidade apenas em casos excepcionais,
quando inaplicáveis aqueles outros parâmetros e, além disso, quando
o valor da causa for muito baixo ou inestimável.

2. No caso dos autos, a impugnação ao cumprimento provisório de
sentença foi acolhida para reduzir substancialmente o valor executado,
mediante a exclusão do montante perseguido a título de astreintes.
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3. Apesar disso, não é possível afirmar que o proveito econômico
obtido corresponde ao valor decotado da dívida, porque a multa
cominatória constitui apenas meio de coerção indireta ao cumprimento
do julgado, não ostentando natureza condenatória e nem sequer
integrando, por isso, a base de cálculo dos honorários advocatícios
sucumbenciais.

4. Paralelamente, caso arbitrados os honorários entre 10% e 20%
sobre o valor decotado da dívida, a autora da demanda, que alcançou
parcial procedência em seus pedidos, terá de pagar mais a título de
verba sucumbencial do que poderá vir a receber pelo cumprimento da
sentença condenatória, o que não se pode admitir.

5. Tendo em vista as destacadas peculiaridades fáticas que
distinguem o caso daquele em que fixada a tese repetitiva (Tema 1076
/STJ), fica autorizada a estipulação da verba honorária pelo critério da
equidade.

6. Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.829.155/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)8/10/2024 17/10/2024

 

Ante o exposto,  do agravo para do recursoconheço conhecer em parte 
especial e, nessa extensão, dar provimento para que os honorários advocatícios
arbitrados sejam em 10% somente sobre o reembolso pretendido.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEIDE LENINA BACCARI
ADVOGADOS : RODOLFO DA COSTA MANSO REAL AMADEO - SP163091

GABRIEL FELICIO GIACOMINI ROCCO - SP246281
MARCUS VINICIUS PEREIRA LUCAS - SP285739
MARINA CAETANO SARRAF GALRÃO - SP391132

AGRAVADO : QSAUDE OPERADORA DE PLANOS DE SAUDE LTDA.
ADVOGADO : RICARDO YAMIN FERNANDES - SP345596

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte12/08/2025 18/08/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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